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PROJETO DE LEI ______/2022. 

 

Institui mecanismos para a 

implementação de cemitérios na vertical, 

vez que ausentes no Código de Urbanismo 

e Edificações do Município de Maceió e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Os cemitérios verticais, doravante denominados cemitérios, deverão ser 

submetidos ao processo de licenciamento ambiental, e adequados inteira e completamente 

a resolução 335 do CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente ou em legislação 

federal que a substitua, a acrescente, ou a institua nos termos desta Resolução, sem 

prejuízo de outras normas aplicáveis à espécie. Para efeito desta Resolução serão adotadas 

as seguintes definições:  

§ 1º. Cemitério vertical: pode se apresentar como um edifício de um ou mais 

pavimentos dotados de compartimentos destinados a sepultamentos; ou em áreas 

descobertas destinadas ou reservadas em cemitérios horizontal, parque, ou jardim que em 

parte ou no todo podem ser compostas de jazigos em forma de gaveta sobrepostas e 

dispostas verticalmente em quantidade que pode variar em torres de 2 (dois) a 8 (oito) 

jazigos verticais sobrepostos com as torres alinhadas paralelamente de forma continua e 

contiguas indefinidamente no perímetro do terreno.  

§ 2º. Na fase de Licença Prévia do licenciamento ambiental deverão ser 

apresentados, dentre outros, os seguintes documentos:  

I - Caracterização da área na qual será implantado o empreendimento, 

compreendendo:  

a) Localização tecnicamente identificada no município, com indicação de acessos, 

sistema viário, ocupação e benfeitorias no seu entorno;  

b) Levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral, compreendendo o 

mapeamento de restrições contidas na legislação ambiental, incluindo o mapeamento e a 

caracterização da cobertura vegetal;  

c) Estudo demonstrando o nível máximo do aquífero freático (lençol freático), ao 

final da estação de maior precipitação pluviométrica;  
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d) Sondagem mecânica para caracterização do subsolo em número adequado à 

área e características do terreno considerado;  

e) Plano de implantação e operação do empreendimento.  

Art. 2º. É proibida a instalação de cemitérios em Áreas de Preservação 

Permanente ou em outras que exijam desmatamento de Mata Atlântica originária primária 

ou secundária, em estágio avançado de regeneração, desde que não sejam decorrente de 

plantio ou que se localizem incrustradas em área residencial, hipótese em que será 

permitido o desmate para construção de cemitério desde que os exemplares de mata 

atlântica consolidados e em alta densidade devem ser contados e compensados em uma 

ou até duas áreas distintas localizadas num raio máximo de 30km da área suprimida e de 

preferência que o novo plantio seja em terrenos predominantemente cársticos, devendo 

respeitar a distância legal de 50 metros de cavernas, sumidouros ou rios subterrâneos, e 

das áreas de manancial para abastecimento humano, bem como naquelas que tenham seu 

uso restrito pela legislação vigente ressalvada as exceções legais previstas.  

Art. 3º. A critério do órgão ambiental competente, as fases de licença Prévia e de 

Instalação poderão ser conjuntas.  

Parágrafo Único – Na fase de Licença de Instalação do licenciamento ambiental 

deverão ser apresentados, entre outros, os seguintes documentos:  

I - Projeto do empreendimento que deverá conter plantas, memoriais e 

documentos assinados por profissional habilitado;  

II - Projeto executivo contemplando as medidas de mitigação e de controle 

ambiental.  

Art. 4º. Dentro do que define a legislação federal impreterivelmente deverão ser 

atendidas as seguintes exigências para os cemitérios verticais:  

I - Os lóculos devem ser constituídos de:  

a) Materiais que impeçam a passagem de gases para os locais de circulação dos 

visitantes e trabalhadores;  

b) Acessórios ou características construtivas que impeçam o vazamento dos 

líquidos oriundos da coliquação;  

c) Dispositivo que permita a troca gasosa, em todos os lóculos, proporcionando as 

condições adequadas para a decomposição dos corpos, exceto nos casos específicos 

previstos na legislação;  

d) Tratamento ambientalmente adequado para os eventuais efluentes gasosos  
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Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas 

as disposições em contrário. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de fevereiro de 2022. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei.  

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição. 

Define-se implementações relativamente a este direito, coadunando-se nos 

dispositivos, de modo a suprir todas as ausências tratadas na Lei Municipal de nº 5.593 

de 08 de fevereiro de 2007 “Código de Urbanismo e Edificações do Município de 

Maceió”, que acresceu redação ao Código de Posturas do Município de Maceió – Lei de 

nº 3.538 de 23 de dezembro de 1985. Institui o disciplinamento e a sua aplicação e dá 

outras providências.  

O Código de Urbanismo e Edificações do Município de Maceió, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.593 de 08 de fevereiro de 2007, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.611 de 10 de agosto de 2018, tendo em vista também a 

Lei nº 3.538 de 23 de dezembro de 1985, e considerando a necessidade de regulamentação 

dos aspectos essenciais relativos ao processo de licenciamento ambiental de cemitérios. 

Considerando o respeito às práticas e valores religiosos e culturais da população; 

e considerando que a resolução CEPRAM de nº 140 de 21 de julho de 2015, indicam as 

atividades ou empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental e remetem ao órgão 

ambiental, competente a incumbência de definir os critérios de exigibilidade, o 

detalhamento, observadas as especificidades, os riscos ambientais e outras características 

da atividade ou empreendimento, visando à obtenção de licença ambiental.  

Em conformidade com as Resoluções Conama de nº 237 de 1.997 no art. 12º, 

335 03/04/2003 e suas alterações implementadas na resolução 368 de 11/09/2006 permite 

a criação de critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de licenciamento 

ambiental das atividades e empreendimentos similares, visando à melhoria contínua e o 

aprimoramento da gestão ambiental. 
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A presente proposição tem o objetivo de complementar e articular este direito de 

forma mais precisa às normas gerais de construção dos cemitérios verticais no município 

de Maceió, Alagoas.  

Necessitando-se disciplinar e conceituar um modelo ecologicamente correto em 

observação a legislação federal em especial a resolução 335 do CONAMA que disciplina 

e especifica a construção dos cemitérios verticais através do estabelecimento de critérios 

técnicos para sua existência. Esta lei fornece as bases jurídicas para suprir a omissão, de 

forma a orientar e implementar as políticas e qualquer regulamentação ou medidas que 

devam ser adotadas pelas autoridades competentes de disciplinamento regulamento, e de 

funcionamento da atividade cemiterial que já está superficialmente prevista na Lei nº 

5.593 de 08/02/2007 (Código de Urbanismo e Edificações do Município de Maceió) na 

sua SEÇÃO XIII, Dos Cemitérios, que dentre as suas insípidas, insuficientes, e ausentes 

previsões acerca do funcionamento, construção, manutenção, e correlatos, deixa uma 

fundamental lacuna em seu Art. 510. “Enquanto não houver legislação municipal 

específica disciplinadora, é proibida a instalação de cemitério vertical no município de 

Maceió.”  

Tendo em vista que devido ao recente desenvolvimento de tecnologia limpa e 

sem resíduos ou poluentes decorrentes da decomposição cadavérica, a tendência 

crescente é a construção de cemitérios verticais, além de que, se carece de novas 

definições e adequações nos moldes da lei federal que disciplina, regula, e que aponta 

principalmente soluções ambientais sustentáveis modernas e eficientes que em seu bojo 

pontua dentro da legislação o desenvolvimento e a organização desse caótico setor, tendo 

em vista a degradação que se encontra nos cemitérios públicos se torna indispensável que 

se estabeleçam regras de adequação e uso dos espaços destinado para tal fim, o que se 

refletirá em um melhor serviço para a comunidade.  

Face ao exposto, cumprindo o que preconiza a legislação, encaminha-se a 

presente Lei Especifica para regular as omissões do Código de Urbanismo e Edificações 

do Município de Maceió à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, a quem compete 

analisar e votar. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 01 de fevereiro de 2022. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 


